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RESUMO 

 

Como meio de conclusão do curso de Medicina Veterinária pela Universidade Federal de Santa 

Catarina, é obrigatório que se faça o Estágio Curricular Supervisionado. É através desta 

experiência que conseguimos adquirir conhecimento prático e podermos aplicar os 

conhecimentos teóricos aprendidos durante o período da graduação. O presente trabalho visa 

descrever e detalhar a rotina de estágio no Centro de Controle de Zoonoses (CCZ) de 

Florianópolis, abordando as atividades prestadas à comunidade e os serviços voltados para a 

saúde pública e coletiva, bem como a infraestrutura desta concedente e o seu funcionamento 

interno, durante o período de 05 de agosto de 2024 até 08 de novembro de 2024. As principais 

atividades foram buscas ativas em locais com incidência de zoonoses, como Leishmaniose 

Visceral Canina (LVC) e Esporotricose Felina, bem como preenchimentos de fichas, como o 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e o preenchimento de planilhas de 

controle de casos, além de trabalhos de vigilância da Febre Amarela e da Raiva Animal. Durante 

o período total de estágio, obteve-se 15 necropsias de primatas não humanos, 12 capturas de 

morcegos, 222 doses de vacinas antirrábicas aplicadas, 30 gatos domésticos positivos para a 

esporotricose, 461 coleiras repelentes de flebotomíneos entregues à população e 203 testes 

rápidos realizados para LVC. A saúde pública dentro da medicina veterinária se caracteriza por 

ser uma forte base para a saúde e o bem estar humanos e uma área rica para quem a tem como 

fonte de trabalho e pesquisa.  

 

Palavras-chave: Medicina Veterinária; Saúde Pública; Zoonoses.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

As a requirement for completing the Veterinary Medicine course at the Federal University of 

Santa Catarina, it is mandatory to undertake the Supervised Internship. Through this experience, 

we acquire practical knowledge and have the opportunity to apply the theoretical knowledge 

learned during the undergraduate program. This paper aims to describe and detail the internship 

routine at the Zoonoses Control Center (CCZ) in Florianópolis, addressing the activities 

provided to the community and the services focused on public and collective health, as well as 

the infrastructure of the host institution and its internal operations, during the period from 

August 5, 2024, to November 8, 2024. The main activities involved active searches in areas 

with incidences of zoonoses, such as Canine Visceral Leishmaniasis (CVL) and Feline 

Sporotrichosis, as well as completing forms, such as the Notification of Diseases Information 

System (SINAN) and filling out case control spreadsheets, in addition to surveillance work for 

Yellow Fever and Rabies. During the entire internship period, there were 15 necropsies of non-

human primates, 12 bat captures, 222 rabies vaccination doses administered, 30 domestic cats 

positive for sporotrichosis, 461 flea repellent collars delivered to the population, and 203 rapid 

tests performed for CVL. Public health within veterinary medicine is characterized by being a 

strong foundation for human health and well-being, and it is a rich field for those who choose 

it as their work and research source. 

 

Keywords: Veterinary Medicine; Public Health; Zoonoses.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O curso de Medicina Veterinária é muito amplo e possui uma gama grande de possíveis 

áreas de atuação, dentre elas podemos citar a Saúde Pública, um grande e nobre campo que tem 

o poder de unir a sanidade animal com o bem-estar e a sanidade humana. Segundo 

Pfuetzenreiter, Zylbersztajn e Avila-Pires (2004), a Medicina Veterinária atua na Saúde Pública 

desde os primórdios, com um maior enfoque durante o início da urbanização, com o advento 

da era cristã e período posteriores. Durante este período que a população foi apresentada a 

conceitos como quarentena e o sacrifício de animais enfermos, antes disso, era comum a 

existência de curandeiros de animais, sempre com vínculos ao catolicismo. Já em meados do 

século XVIII, ainda segundo Pfuetzenreiter, Zylbersztajn e Avila-Pires (2004), começou-se a 

se preocupar mais com a higienização dos animais e dos locais em que eles se mantinham, bem 

como, o controle do abate passou a ter mais enfoque. Nesse momento que teve início o trabalho 

voltado à conscientização da comunidade sobre as doenças transmitidas pelos alimentos e pela 

falta de higiene para com os animais. Dando um salto temporal de mais alguns anos, somos 

levados ao final do século XIX, período que ocorreram muitas pesquisas e avanços na área da 

microbiologia, na investigação de doenças e de seus agentes e na imunização e prevenção de 

várias enfermidades, associada ao controle ecológico de vetores. Já no século XX os estudos 

estavam muito voltados para epidemiologia, estudando os diversos fatores que levam à 

instauração de uma doença, e, como tais fatores poderiam ser controlados.  

A profissão de Medicina Veterinária é uma das únicas capazes de formar a ligação entre 

a saúde humana e a saúde animal, isso se deve ao fato de que a base curricular da graduação 

possui disciplinas voltadas à epidemiologia, à inspeção de produtos de origem animal, como 

carnes, ovos, leite e mel, e, ao controle e monitoramento das zoonoses, tornando assim, o 

profissional médico veterinário capaz de atuar na promoção à saúde, juntamente com outras 

áreas de atuação, se configurando assim como um importante profissional da Saúde Única; 

termo este que se refere à abordagem associativa e integrada da saúde humana, com a saúde 

animal e ambiental (Medeiros, 2023). 

É de suma importância reconhecermos a trajetória, ainda que brevemente, do que 

conhecemos hoje como Saúde Pública, e, muitos dos conceitos e teorias apresentadas nos 

tempos de outrora, são utilizados até os dias atuais. A Saúde Pública Veterinária tem o papel de 

assegurar, prevenir e resguardar a saúde humana, promovendo vacinação, controle, 

monitoramento e avaliações dos animais e dos patógenos para doenças zoonóticas (Anjos, et 
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al., 2021). O médico veterinário, com a Portaria n° 2488 de outubro de 2011, poderia fazer parte 

do Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF), e a partir de 2023 das equipes eMulti 

(Ministério da Saúde, 2023); que são formadas por profissionais de diversas áreas que visam 

trabalhar para assegurar o máximo de conforto e bem estar para a população (Anjos, et al., 

2021).  

Além de atuarem na inspeção de produtos de origem animal, em abatedouros, 

frigoríficos, na vigilância sanitária e ambiental, existe ainda, a área do controle de zoonoses, 

com o trabalho sendo feito, também, nos Centros de Controle de Zoonoses (CCZ). É através 

deste serviço que são realizados o controle, o monitoramento e o combate à diversas zoonoses, 

sendo cada localidade tendo as suas problemáticas individuais atendidas pelo CCZ local. E é 

neste contexto que encontra-se o presente trabalho, cujo objetivo é relatar as atividades 

cotidianas exercidas pelo Centro de Controle de Zoonoses da prefeitura de Florianópolis 

durante o período de 05 de agosto de 2024 a 08 de novembro de 2024, totalizando cerca de 552 

horas totais (já descontando feriados), sob supervisão da médica veterinária Paula Virginia 

Peruch dos Santos e sob orientação da Professora Doutora Adjunta da Universidade Federal de 

Santa Catarina, do campus de Curitibanos, Katia Jakovljevic Pudla Wagner.  

 

2 CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES 

 

 Com atuação em Florianópolis desde junho de 2008, o Centro de Controle de Zoonoses 

iniciou sua trajetória como sendo parte da estrutura de Vigilância em Saúde, porém, no início 

de 2009, com a Lei Complementar nº348/2009, o CCZ passou a se tornar uma diretoria própria, 

dentro da Secretaria Municipal de Saúde (Florianópolis, s. d.) 

Desde abril de 2024 a sede do CCZ passou a ser localizada no bairro Balneário do 

Estreito, na parte continental de Florianópolis, na rua José Cândido da Silva, número 125 

(Figura 1).  

O período de estágio foi datado de 05 de agosto de 2024 a 08 de novembro de 2024, 

supervisionado pela médica veterinária Paula Virginia Peruch dos Santos, com o auxílio das 

médicas veterinárias Ísis Caramez e Caroline Ricci, além de uma equipe de agentes de combate 

a endemias. O horário de expediente é das 8h às 17h, entretanto, as funções administrativas vão 

das 7h às 19h. Aos finais de semana uma médica veterinária fica de sobreaviso para o caso de 

alguma emergência, bem como um agente de combate a endemias também, sendo estes 

nomeados por escalas.  
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São diversas as atribuições do CCZ, dentre elas estão atividades de vigilância em saúde, 

prevenção, controle de zoonoses, de vetores e de riscos biológicos, monitoramento de casos, 

acompanhamento de pacientes, investigação de suspeitas de zoonoses. Além do mais, ocorrem 

também trabalhos voltados às comunidades para a conscientização de doenças, principalmente 

Esporotricose e Leishmaniose Visceral Canina (LVC), que serão descritas mais à frente. 

 

Figura 1. Fachada do Centro de Controle de Zoonoses (CCZ) 

 
Fonte: Autor (2024).  

 

  

2.1 DESCRIÇÃO DA CONCEDENTE  

 

 O Centro de Controle de Zoonoses conta com alguns ambientes distintos e algumas 

subdivisões internas, para melhor funcionamento. A estrutura é em formato de casa, que conta 

com uma entrada principal, que direciona à recepção; é através da recepção que os tutores 

chegam para que sejam feitos os atendimentos quando necessário, bem como é o acesso 

principal que todos os demais funcionários têm para adentrar à casa. 

A estrutura conta com um laboratório de sorologia animal (Figura 2) que contém uma 

centrífuga, para quando forem coletadas amostras de sangue, os elementos do sangue sejam 

decantados e o teste rápido da LVC consiga ser realizado. Este laboratório inclui também um 

freezer, onde são colocados gelos artificiais, os quais são utilizados para transporte de amostras 

e da vacina antirrábica, há uma geladeira para conservar amostras de sangue e soro fisiológico, 
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uma autoclave para esterilizar instrumentais utilizados em necropsias e um refrigerador especial 

para conservar vacina antirrábica, o qual deve ter temperatura controlada e todas as manhãs e 

tardes é feita a vistoria da temperatura, para conservação da vacina.  

 

Figura 2. Laboratório de Sorologia Animal. 2A- Visão da bancada com pia, centrífuga e 

autoclave do laboratório; 2B- Refrigerador para conservação da vacina antirrábica; 2C- 

Geladeira e freezer.  

 
Fonte: Autor (2024).  

 

Além do mais, existem a sala dos agentes de combate a endemias (Figura 3), a sala 

técnica, na qual trabalham as três médicas veterinárias da equipe e uma bióloga (Figura 4); 

existe ainda uma copa e a área externa arborizada, com espaço para refeições e descanso.  
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Figura 3. Sala dos Agentes de Combate a Endemias.  

 
Fonte: Autor (2024). 

 

Figura 4. Sala Técnica, com visão geral da sala. 4A - Vista do lado direito; 4B- Vista frontal; 

4C - Vista geral.  

 
Fonte: Autor (2024).  

 

 

 

Na área de garagem, encontram-se duas portas, uma que direciona à sala de necropsia, 

com um armário, um freezer para armazenar cadáveres, uma mesa para realização de 

procedimentos e pia (Figura 5) e outra que direciona a um consultório, que conta com uma 
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mesa, uma pia e armários (Figura 6), espaço no qual são feitas coletas de amostras para exames 

de LVC e Esporotricose, para quando os animais vêm até o CCZ. O espaço conta ainda com 

um segundo andar, no qual ficam os funcionários do departamento de vigilância e controle da 

dengue, além de alguns cargos de chefia da Secretaria. Por fim, temos ainda, como um meio 

estrutural anexo, a disposição de carros para que os trabalhos externos sejam realizados.  

 

Figura 5. Sala de necropsia. 5A- Vista da entrada; 5B- Vista da mesa de procedimentos; 5C- 

Vista do freezer e armário; 5D- Vista da pia.  

 
Fonte: Autor (2024).  
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Figura 6. Consultório. 6A- Vista de entrada; 6B- Vista lateral; 6C- Mesa para consultas; 6D- 

Armários do consultório.  

 
Fonte: Autor (2024).  

 

 

2.2 ATIVIDADES REALIZADAS 

 

 Foram muitas as atividades realizadas durante o período de estágio, todas elas com seu 

grau de importância e responsabilidade muito bem definidos e alinhados. As atividades 

consistiram em: preenchimento das planilhas acerca de Esporotricose, da Leishmaniose 

Visceral Canina, dos atendimentos antirrábicos e vacinas, e, das epizootias atendidas em 

Primatas Não Humanos (PNH), ambas as planilhas são compartilhadas online com os 

funcionários pertinentes para tal; preenchimento de fichas, sendo elas, SINAN, ficha de 

necropsia, ficha de epizootia; realização de teste rápido para LVC, feita no próprio CCZ; 

Necropsias de macacos a campo, mais comumente de saguis (Callithrix penicillata), bem com 

a limpeza e esterilização de instrumentais utilizados nestas necropsias; captura e coleta de 

morcegos, quando notificação realizada; Vacinações antirrábicas para animais (cães e gatos) 

que foram expostos a morcegos; Buscas ativas e conscientização da população em locais foco 

de Esporotricose, bem como coleta de amostras para exame da doença em gatos; Buscas ativas, 

conscientização e coleta de amostras, quando necessário, em locais foco de Leishmaniose 
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Visceral Canina; Acompanhamento e monitoramento de casos já em tratamento de 

Esporotricose e de LVC. Tais atividades serão detalhadas na sequência.  

 

2.2.1 PREENCHIMENTO DE PLANILHAS ONLINE E DE FICHAS MANUAIS 

 

 Por ser um trabalho realizado por uma equipe de quatro agentes de combate a endemias, 

três médicas veterinárias e uma bióloga, é imprescindível que se tenha uma boa comunicação e 

alinhamento de informações, portanto, foram criadas algumas planilhas online para 

preenchimento e atualização dos dados pertinentes às zoonoses e demais atividades que as 

rodeiam. 

Há a planilha que trata sobre Esporotricose, com dados de 2021 até 2024; nela são 

contidos todos os casos atendidos, sendo de suspeitas ou positivos, contendo data do 

atendimento, nome do animal, informações dos tutores como nome, telefone e endereço, bem 

como o código da amostra que será enviada para análise ao Laboratório Central de Saúde 

Pública (LACEN) de Santa Catarina, localizado em Florianópolis, informações se o exame de 

citologia e de cultura fúngica deram positivos ou negativos, a situação que o animal está (em 

tratamento, eutanásia, óbito, cura, desaparecido ou aguardando), o início do tratamento, a data 

da próxima avaliação e a data de óbito. Todas estas informações são preenchidas à medida que 

o caso é acompanhado.  

A planilha de Leishmaniose Visceral Canina conta com a data da coleta da amostra de 

sangue, nome do animal, sexo, raça, sua procedência, informações acerca do tutor ou 

responsável, como endereço, nome e telefone. Quando o animal é avaliado, são feitos dois 

exames, o Teste Rápido (TR) e o ELISA, que só é realizado se o TR for positivo; além disso, 

quando positivo no TR, também é gerado um número GAL (Gerenciador de Ambiente 

Laboratorial), com fins de identificação de amostras reagentes. Todas essas informações devem 

ser contidas na planilha para que fique o mais completa e funcional possível.  

Ainda há a planilha de atendimentos antirrábicos e vacinas aplicadas, para um maior 

controle e monitoramento em casos de animais que tenham tido contato direto ou indireto com 

morcegos ou PNH. Os dados contam com a data da notificação, número do SINAN (Sistema 

de Informação de Agravos de Notificação), do GAL e do SISS-Geo (Sistema de Informação 

em Saúde Silvestre) da FIOCRUZ, o qual toda a população tem acesso. Além destas 3 

numerações, na planilha ainda é contido quantos animais foram encontrados, o endereço e se 

houveram contactantes. Em outra aba desta planilha, há informações acerca das vacinas 
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aplicadas à animais que tiveram contato com os animais silvestres encontrados. As informações 

consistem em dados do agressor, os mesmos descritos acima, e, os dados dos contactantes, 

como número de cães e gatos, datas das vacinas (primeira, segunda e terceira doses) e o prazo 

de observação.  

Por fim, existe a planilha de Notificações de Epizootias de PNH, a qual é alimentada 

com informações acerca da data da notificação, o número do SINAN, o GAL, o SISS-Geo, qual 

foi a espécie de primata, a quantidade de animais acometidos, o endereço completo, bem com 

quantas necropsias foram feitas.  

As Fichas manuais são: Ficha de Notificação de epizootias em Primatas Não Humanos 

(Anexo A), Ficha de Cadastro Individual de Notificação do SINAN (Anexo B), Ficha coleta e 

acompanhamento da esporotricose (Anexo C), Ficha entrega de coleira Leishmaniose (Anexo 

D), Ficha coleta de sangue para Leishmaniose (Anexo E), Ficha vacinação antirrábica (Anexo 

F). Ficha de Necropsia em Primatas (Anexo G), Ficha de Solicitação de Exame Laboratorial de 

Raiva Animal (Anexo H) 

 

2.2.2 VIGILÂNCIA DA FEBRE AMARELA E NECROPSIAS DE PRIMATAS NÃO 

HUMANOS A CAMPO  

 

As necropsias realizadas em PNH são de imprescindível realização para vigilância da 

Febre Amarela (FA). Todos as medidas são tomadas com base no Guia de Orientação do 

Programa de Vigilância e Controle da Febre Amarela em Santa Catarina, elaborado pela 

Diretoria de Vigilância Epidemiológica (Santa Catarina, 2020) e pelo Guia de Vigilância de 

Epizootias em Primatas Não Humanos e Entomologia Aplicada à Vigilância da Febre Amarela, 

elaborado pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2017). 

 A FA é uma doença de notificação compulsória imediata, conforme estabelece a 

Portaria de Consolidação n° 4 de 28 de setembro de 2017 do Ministério da Saúde (Santa 

Catarina, 2020). Além disso, é uma enfermidade de característica infecciosa, aguda, não 

contagiosa e de curta duração (Cavalcante e Tauil, 2016). A doença é causada pelo arbovírus 

do gênero Flavivirus, da família Flaviviridae, e, se mantém presente em regiões tropicais das 

Américas e da África (Brasil, 2017). Segundo o Guia de Vigilância de Epizootias em PNH são 

conhecidos dois ciclos de transmissão da FA, um deles que é o urbano (homem-mosquito-

homem) e o outro é o silvestre, que tem PNH atuando como hospedeiros da doença, portanto, 

existem passos importantes que devem ser feitos para a vigilância e monitoramento desta 
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epizootia (Brasil, 2017). Em 2019 o estado de Santa Catarina registrou a presença e a expansão 

do vírus, classificando toda a região sul do Brasil como área de recomendação da vacina da FA, 

incluída no plano vacinal a partir de 9 meses de idade (Santa Catarina, 2020).  

 O trabalho da vigilância consiste em reunir o máximo de informações possíveis, acerca 

do animal e do ambiente onde ele estava inserido. Sempre que um PNH vem à óbito, o CCZ é 

notificado, seja por algum órgão, como a Polícia Ambiental e o Centro de Triagem de Animais 

Silvestres (CETAS), ou, seja por parte da população, caso um indivíduo venha a encontrar 

algum animal morto, ferido ou com comportamentos que não condizem com sua espécie. O 

Guia de Vigilância de Epizootias em PNH de 2017, define que todo e qualquer primata não 

humano encontrado morto ou doente, deve ser considerado suspeito.  

Durante o período do estágio, foram acompanhadas 15 necropsias, sendo 13 delas de 

saguis (Callithrix penicillata) (Figura 7), e 2 de macacos-prego (Sapajus nigritus) realizadas no 

CETAS de Florianópolis, localizado no bairro do Rio Vermelho. É imprescindível que a 

necropsia ocorra no local onde o animal morreu ou foi encontrado, bem como, que ele seja 

enterrado dentro daquela área, portanto, para tais práticas, devem ser seguidas as normas de 

biossegurança, principalmente com o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 

(Brasil, 2017). Os equipamentos utilizados nas necropsias acompanhadas e realizadas foram 

avental descartável, 3 camadas de luvas de procedimento, touca, óculos ou face shield e máscara 

(Figura 8); sempre com um auxiliar também paramentado para possíveis intercorrências (Brasil, 

2017). Os materiais de necropsia contam com uma tesoura de ponta fina, uma tesoura de ponta 

romba (ou colher), cabo e lâmina de bisturi e uma fita para medições. 
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Figura 7. Sagui (Callithrix penicillata) no momento da pré-necropsia.  

 
Fonte: Autor (2024).  

 

 

Figura 8. Necropsia de um sagui (Callithrix penicillata) com enfoque para os EPIs utilizados. 

 
Fonte: Autor (2024).  

 

 São coletadas informações acerca da espécie, nome popular, procedência, faixa etária, 

causa da morte, data do óbito, avalia-se a condição física do animal também, fotografa-se para 

posterior registro no SISS-Geo, bem como tenta-se obter informações da geolocalização do 
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animal; tudo é feito conforme recomendações do Guia de Orientação do Programa de Vigilância 

e Controle da Febre Amarela em Santa Catarina. Já no procedimento em si da necropsia, deve-

se começar avaliando o estado físico do animal, sua mucosa e se apresenta alguma lesão no 

corpo, coletamos a medida do corpo, a circunferência do peito, medida da cauda, da orelha, do 

pé e da mão direitos. Após isso, realiza-se a coleta de amostras, principalmente do fígado, o 

órgão de eleição (Santa Catarina, 2020); com um bisturi é feita uma incisão no corpo do animal, 

na região abdominal, em seguida, realiza-se a busca pelo fígado (Figura 9), fazendo uma 

inspeção do órgão, avaliando cor e aspecto, após isso, são coletados fragmentos do órgão, de 

preferência um fragmento de cada lobo, para enviar ao LACEN com fim de investigar FA. 

Posteriormente à coleta do fígado, avalia-se o Sistema Nervoso Central (SNC), com a coleta do 

encéfalo (Figura 10). Há a secção do crânio para visualizar e fazer o corte do órgão; uma metade 

deve ser enviada ao LACEN e a outra metade, enviada à CIDASC, com fim de monitorar 

possíveis casos de raiva. Posteriormente ocorre a limpeza e descontaminação dos equipamentos 

e vestimentas, com a aplicação de amônia quaternária ou outro desinfetante (Brasil, 2017), a 

desparamentação e a finalização do procedimento.   

 

Figura 9. Fígado sagui (Callithrix penicillata).  

 
Fonte: Autor (2024).  
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Figura 10. Avaliação do encéfalo. 

 
Fonte: Autor (2024).  

 

 Quando o procedimento é realizado no CETAS, após a finalização, o animal é devolvido 

para descarte apropriado; já em casos de PNH encontrados em vias públicas ou outro local, o 

sagui é enterrado dentro desta área, cavando uma cova e fazendo o transferimento do animal 

para dentro, com cal hidratada, para fim de isolar o local e evitar contaminações. Após isso, 

faz-se o cadastramento do animal no SISS-Geo, recolhe-se o número GAL, é preenchida a ficha 

do SINAN, a de necropsia, e, todas as informações são inseridas na planilha de Notificações de 

Epizootias em PNH.  

 Em 16 de outubro de 2024 a equipe do CCZ foi notificada e convidada a participar de 

uma série de coletas de amostras e 2 necropsias, juntamente com a DIVE de Santa Catarina, 

realizadas no CETAS. As amostras foram coletadas de dois macacos bugios (Alouatta guariba 

clamitans) (Figura 11) e três macacos-prego (Sapajus nigritus), sendo que, desses três macacos-

prego, dois deles sofreram eutanásia (Figura 12) e passaram por necropsia. Os dois bugios 

foram positivos para Mycobacterium spp, em 13 de setembro de 2024, sendo realizado 

diferencial para Mycobacterium tuberculosis, que deu negativo. Ambos os estavam com perda 

de peso progressiva e manchas esbranquiçadas (um deles na face e outro na face e no membro 

torácico direito). Já sobre os macacos-prego, dois dos três foram positivos para Mycobacterium 

spp, em 13 de setembro de 2024, sendo negativos para Mycobacterium tuberculosis. Um deles 

apresentava perda de peso progressiva; o segundo apresentava perda de peso progressiva, lesões 
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cutâneas no pênis e aumento de linfonodos inguinais; e o terceiro apresentava perda de peso 

progressiva e lesão no pênis. As micobactérias são parasitos intracelulares obrigatórios e são 

álcool-ácido resistentes, devido à uma concentração lipídica elevada em sua parede celular 

(Ribeiro et al., 2017). As micobacterioses tem um grande potencial zoonótico, principalmente 

as do Complexo Mycobacterium tuberculosis, e, há relatos da ocorrência desta doença em 

animais selvagens mantidos em cativeiro (Ribeiro et al., 2017), como é o caso dos macacos 

citados acima. Devido aos animais estarem acomodados no CETAS, que recebe visitação de 

pessoas com uma frequência elevada, o potencial zoonótico da micobacteriose pode ser 

considerado um problema; neste caso, é explicada a comoção da equipe em realizar coletas de 

amostras de sangue e até mesmo necropsia dos macacos-prego. As coletas também abrangeram 

retirada de fragmentos de órgãos (no caso das necropsias), de sangue e secreções, através de 

swab da boca e pênis (para todos os cinco macacos), para a averiguação de Varíola dos 

Macacos, Febre Amarela e Raiva.  

 

Figura 11. 11A e 11B- Bugios sedados para momento de coleta de amostras. 

 
Fonte: Autor (2024).  
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Figura 12. Macacos-prego em momentos pré-eutanásicos.  

 
Fonte: Autor (2024). 

 

 

2.2.3 COLETA DE MORCEGOS E VACINAÇÕES ANTIRRÁBICAS 

 

Segundo o Ministério da Saúde, a raiva é uma doença de cunho viral, infeccioso e agudo, 

além de ser extremamente letal e grave, acometendo especialmente mamíferos de diferentes 

espécies. O agente etiológico da raiva é da família Rhabdoviridae e do gênero Lyssavirus, 

apresentando 8 genótipos, sendo o genótipo 1, a forma clássica da doença, o único presente no 

nosso país (Brasil, 2019). A transmissão ocorre com a inoculação do vírus já presente na saliva 

e em outras secreções do animal infectado, sendo os principais meios de transmissão, as 

lambeduras e as mordeduras (Brasil, 2019).  

Durante a realização do estágio foram realizadas 12 capturas de morcegos que, por 

ventura, acabaram entrando em residências particulares; os animais mais frequentes durante o 

período do estágio foram os morcegos da família Molossidae (Figura 13) e da família 

Phyllostomidae (Figura 14). Segundo a 6ª edição do Guia de Vigilância Epidemiológica 

elaborado pelo Ministério da Saúde (2005), os morcegos podem ser considerados animais 

fontes da raiva, visto que são os principais responsáveis por manter o vírus seu ciclo silvestre 

aéreo, e, quando tem contato com cães e gatos (as principais fontes de infecção no ciclo urbano), 

podem transmitir a doença para seres humanos, caracterizando assim a doença como uma 
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antropozoonose (Brasil, 2019). Além dos morcegos, outros mamíferos silvestres terrestres 

podem auxiliar na manutenção do vírus, como os cachorros do mato, animais marsupiais e 

primatas como os saguis, por exemplo (Evangelista et al., 2022). 

 

Figura 13. Morcego da família Molossidae após momento de eutanásia. 

 
Fonte: Autor (2024). 

 

Figura 14. Morcego da família Phyllostomidae após momento de eutanásia. 

 
Fonte: Autor (2024). 
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Segundo a Secretaria de Saúde do Governo do Estado de Santa Catarina (2023), a raiva, 

em seu ciclo urbano, é controlada em todo o território estadual, porém, como existem outros 

ciclos (como o aéreo, silvestre e o rural), o contato entre cães, gatos e pessoas com animais 

silvestres e rurais ainda pode existir, não tornando o estado livre da transmissão da doença 

(Santa Catarina, 2023). As capturas dos morcegos eram seguidas de eutanásias (Figura 15), 

visto que, o pressuposto partido era de que os animais capturados obtinham comportamentos 

anormais para a espécie, colocando-os assim, como suspeitos de possuírem a doença. Apenas 

em casos os quais avaliava-se que o animal não apresentou nenhum comportamento anormal, 

fazia-se a soltura do mesmo, porém, durante o período de realização do estágio, não foi 

presenciada nenhuma soltura. O protocolo estabelecido pela equipe de médicas veterinárias do 

CCZ para eutanásia de morcegos consiste em transpor o animal para um recipiente de vidro 

contendo uma gaze com algumas gotas do anestésico sevoflurano, para que o animal, ao inspirar 

o fármaco, perca a sua consciência; após isso, é injetado, via intrapulmonar ou intracardíaca, 

1ml de T-61, um eutanásico com os princípios ativos Iodeto de Mebezônio, Embutramida e 

Cloridrato de Tetracaína (CFMV, 2013), para que o animal tenha uma morte indolor e rápida.  

 

Figura 15. Momento de eutanásia de um morcego da família Phyllostomidae, com injeção de 

T-61 intracardíaca.  

 
Fonte: Autor (2024). 
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Após a eutanásia, é cadastrado o GAL e o animal é enviado congelado para a CIDASC, 

com fim de realizar exame para raiva, como podemos ver na Tabela 1, contendo a data, a espécie 

do morcego e se os animais foram positivos ou não para raiva. Se algum animal doméstico 

houver tido contato direto ou indireto com o morcego, é feito o protocolo de vacinação pós-

exposição, sendo este: para animais não vacinados contra a raiva dentro de 1 ano anterior, a 

primeira dose é realizada em até 72 horas da exposição (Brasil, 2005), a segunda dose em 7 

dias da primeira, e a terceira dose é realizada de 20 a 30 dias após a data da primeira dose; já 

para animais pré-vacinados, o protocolo é da primeira dose em até 72 horas a exposição, e a 

segunda dose de 20 a 30 dias após a data da primeira dose. A Tabela 2 indica a quantidade de 

vacinas administradas em cães e gatos durante todo o período do estágio, contando a primeira, 

a segunda e/ou a terceira doses, totalizando 51 vacinas aplicadas em protocolos comuns, os 

quais os morcegos não são positivos para raiva. 

 

Tabela 1. Ocorrências de morcegos em residências durante período de 05/08/2024 à 

08/11/2024. Florianópolis (SC).  

 

OCORRÊNCIAS DE MORCEGOS EM RESIDÊNCIAS 

Data da 

ocorrência 

Família Positivo para raiva 

07/08/2024 Molossidae Não 

08/08/2024 Molossidae Não 

20/08/2024 Molossidae Sim 

23/08/2024 Molossidae Não 

29/08/2024 Molossidae Não 

31/08/2024 Molossidae Não 

02/09/2024 Molossidae Não 

04/09/2024 Molossidae Não 

12/09/2024 Molossidae Não 

13/09/2024 Molossidae Não 

17/09/2024 Phyllostomidae Não 

11/10/2024 Molossidae Não 

Fonte: Informações compiladas pelo autor, 2024. 
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Tabela 2. Administração de vacinas antirrábicas entre o período de 05/08/2024 à 08/11/2024 

em protocolos comuns. Florianópolis (SC). 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Informações compiladas pelo autor, 2024 

 

Em casos de morcegos positivos para a raiva, é montado um esquema de bloqueio 

vacinal de foco (Brasil, 2019). Em 17 de setembro de 2024 a equipe foi notificada sobre um 

morcego positivo para o vírus da raiva no bairro Córrego Grande, e o bloqueio vacinal iniciou 

em 18 de setembro, indo até 23 de setembro, com as primeiras doses aplicadas. O Guia de 

Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (2019) estabelece que o bloqueio é caracterizado 

conforme cada caso, com a análise epidemiológica do local, portanto, a equipe de médicas 

veterinárias do CCZ organizou o perímetro do bloqueio no raio de 300 metros do local onde o 

morcego foi encontrado, visto que o Guia de Vigilância estabelece que este raio pode ser de até 

5km. É montado um mapa do local, via Google Maps, sendo assim, a equipe deve visitar todas 

as moradias contidas neste raio e ofertar a vacina antirrábica, bem como fazer um alerta e 

orientações acerca da problemática da raiva. Para estes casos, o esquema é realizado entre 2 

(D0 e D20-30) e 3 doses (D0, D7 e D20-30); sendo 2 doses para animais já pré vacinados dentro 

de 1 ano e 3 doses para animais não vacinados em 1 ano. A via de administração utilizada é a 

intramuscular, e, é injetado 1 ml de vacina antirrábica para cada animal. É imprescindível que 

nestes casos seja realizado o esquema de bloqueio vacinal de maneira adequada, como foi a 

realizada pelo CCZ, para que seja evitada a transmissão da doença para os animais e para os 

humanos, por consequência. Através da Tabela 3 é possível notar que o bloqueio realizado em 

setembro de 2024 resultou um total de 171 vacinas, incluindo todas as doses, das quais 121 

foram administradas em cães e 50 foram em gatos, somatizando assim, um total de 222 vacinas 

antirrábicas no período do estágio final. 

 

 

VACINAS ANTIRRÁBICAS ADMINISTRADAS EM CANINOS 

E FELINOS 

Espécie Quantidade 

Felinos 24 

Caninos 27 

Total 51 
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Tabela 3. Administração de vacinas antirrábicas durante esquema de bloqueio vacinal. 

Florianópolis (SC). 

 

VACINAS ANTIRRÁBICAS ADMINISTRADAS EM ESQUEMA 

DE BLOQUEIO VACINAL 

Espécie Quantidade 

Felinos 50 

Caninos 121 

Total 171 

Fonte: Informações compiladas pelo autor, 2024. 

 

 

2.2.4 BUSCAS ATIVAS, ORIENTAÇÕES, COLETA DE AMOSTRAS E 

MONITORAMENTO DA ESPOROTRICOSE 

 

 A esporotricose é uma zoonose em crescimento exponencial no território de 

Florianópolis, majoritariamente na população de gatos domésticos. Trata-se de uma micose 

subcutânea causada por fungos do gênero Sporothrix (Santa Catarina, 2023), podendo 

manifestar-se de forma subaguda ou crônica (Leite e Leal, 2016). Tais fungos podem ser 

encontrados principalmente na terra, em troncos de árvores, e restos vegetais, principalmente, 

segundo o Protocolo Estadual de Esporotricose Humana e Animal de Santa Catarina (2023). 

Culturalmente no Brasil, os gatos são criados de maneira semi-domiciliada, o que possibilita o 

contato com outros animais, bem como com terra e demais materiais orgânicos (Bison, 

Parentoni e Brasil, 2020); hábito esse pode potencializar a transmissão de doenças, como é o 

caso da esporotricose.  

A maneira mais comum do animal se contaminar com o fungo é através de arranhaduras 

em troncos ou restos de materiais vegetais ou brigas com felinos já contaminados. O fungo se 

aloja embaixo das garras ou na mucosa oral (Bison, Parentoni e Brasil, 2020), fazendo o animal 

se contaminar e vir a contaminar outros animais ou pessoas com quem tem contato por 

arranhaduras ou mordeduras.  O gênero Sporothrix possui cerca de 60 espécies, porém, no 

Brasil as espécies mais comuns transmissoras da esporotricose são o Sporothrix brasiliensis, a 

mais prevalente no Brasil, e, o Sporothrix schenckii (Santa Catarina, 2023). Os sinais clínicos 

aparecem principalmente na forma cutânea, com lesões nodulares e/ou ulceradas espalhadas 

pelo corpo (Figura 16), mais comumente na região do focinho e orelhas (Figura 17), gerando 

uma lesão no nariz, chamada de “nariz de palhaço” (Figura 18). Com o tempo e sem o 
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tratamento adequado, as lesões tendem a se espalhar pelo corpo do animal, além disso, podem 

ser criadas lesões extra cutâneas, que conferem principalmente o acometimento do sistema 

respiratório (Assis et al., 2022), ocasionando espirros e secreção serossanguinolenta. 

 

Figura 16. Lesões espalhadas pelo corpo do animal.  

 
Fonte: Autor (2024). 

 

Figura 17. Lesões em orelhas.  

 
Fonte: Autor (2024).  
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Figura 18. Lesão na ponta do nariz, chamada popularmente de “nariz de palhaço” 

 
Fonte: Autor (2024). 

 

Os trabalhos acerca da esporotricose realizados pelo CCZ conferem o diagnóstico, 

proferido sob demanda espontânea dos tutores ou voluntários, sob investigação, ou sob 

denúncia de terceiros, bem como a oferta pela medicação de tratamento e a eutanásia, quando 

se julga necessário. São realizadas buscas ativas em um raio de cerca de 300 metros a partir de 

um animal positivo, e, a partir daí, vai-se fazendo as buscas por novos casos, de casa em casa, 

aumentando o raio sempre quando necessário. Durante as buscas ativas são entregues panfletos 

com orientações acerca da doença, é orientado aos tutores a não deixarem seus gatos soltos pela 

rua e a sempre observar se aparecem lesões cutâneas. Em casos suspeitos é realizada coleta para 

exame; a qual é feita com o auxílio de um swab, esfregado em lâminas (Figura 19), bem como 

um imprint das lesões, ambas as lâminas para a realização de citologia. Ao final do 

procedimento, o swab utilizado é armazenado em um tubo Falcon para que seja executado 

exame de cultura fúngica também. Aos profissionais que manipulam o animal é recomendado 

o uso de EPIs, como avental descartável, luvas descartáveis em 3 camadas, máscaras faciais, 

óculos ou face shield e toucas descartáveis (Silva, et al., 2012). Todas as amostras são enviadas 

ao LACEN para que o diagnóstico seja realizado. 
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Figura 19. Coleta de amostra para exame de esporotricose. 19A- Swab nas lesões; 19B- Swab 

com material na lâmina.  

 
Fonte: Autor (2024).  

 

 Dado o exame positivo, a equipe do CCZ notifica o tutor e inicia-se o tratamento 

ofertado pela prefeitura de Florianópolis (Anexo I), que consiste no uso do antifúngico 

Itraconazol, de 50 mg ou 100 mg, dependendo do peso do animal, uma vez ao dia. É sempre 

orientada de maneira expressa, que o tratamento continue por mais um ou dois meses, mesmo 

que as feridas tenham cicatrizado, pois o fungo se aloja subcutaneamente, portanto, se o 

tratamento for interrompido, é possível que as feridas voltem. O período de tratamento varia 

de, no mínimo 3 meses para quase 1 ano, dependendo do estado de saúde do animal. Até o 

momento final do estágio foram diagnosticados como positivos para esporotricose 30 gatos, 

totalizando assim 142 gatos positivos em 2024, pela citologia e/ou cultura fúngica e/ou critério 

clínicos-epidemiológicos, e, em paralelo a isto, foram realizadas 6 eutanásias durante o período 

de 05/08/2024 à 08/11/2024. O CCZ monitora os casos positivos e faz a entrega de 

medicamentos à medida que os responsáveis pelos animais pedem. 

 Todos os casos registrados da doença são inseridos em um mapa online (Figura 20), 

feito com o Google Maps; este mapa é alimentado regularmente com dados atualizados, como 

o endereço e o nome do paciente. Como podemos ver abaixo, os símbolos amarelos-escuro de 

gatos representam os animais positivos em 2024, os alaranjados representam os gatos positivos 
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em 2023, os pretos representam os de 2022, e, os cinzas, são os de 2021. Os símbolos amarelos-

claros, marrons-escuros e azul representam pessoas que contraíram a doença.  

 

Figura 20. Mapa com localização de casos de Esporotricose positivos (de 2021 até 2024). 

 
Fonte: Centro de Controle de Zoonoses (2024). 

 

 Existem casos os quais o animal já está extremamente debilitado, portanto, é dada a 

sugestão, por parte da equipe veterinária, para que seja realizada a eutanásia do animal (Santa 

Catarina, 2023). Existe respaldo e autorização do Conselho Federal de Medicina Veterinária 

(CFMV) para que em casos extremos o procedimento seja realizado, sempre sob autorização 

de tutores ou voluntários pelo gato, através da Resolução N° 1000, de 11 de maio de 2012. Para 

tal prática, é preenchido no momento do procedimento o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido para a Realização da Eutanásia (Anexo J) e um Atestado de Óbito (Anexo K) (Santa 

Catarina, 2023). O protocolo para eutanásia utilizado pela equipe do CCZ é retirado e adaptado 
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do Guia Brasileiro de Boas Práticas para Eutanásia em Animais, do CFMV e consiste na 

administração de 1 ml de cetamina (indutor anestésico), 1 ml de Diazepam (benzodiazepínico) 

intra-retal para evitar convulsões, cetamina (0,1ml/kg) associado com miorrelaxante de ação 

central, a xilazina (0,05ml/kg) via intramuscular, com fim de relaxar e adormecer o animal, para 

evitar quaisquer intercorrências ou sofrimento, e, por fim, é utilizado o eutanásico T-61 (3ml a 

cada 10kg), de maneira intracardíaca ou intrapulmonar. Ao final, o animal é levado ao CCZ 

para que seja realizado o descarte da maneira correta, sendo este a incineração, realizada por 

uma empresa terceirizada em local apropriado.  

 Durante todas as buscas ativas os tutores são orientados a castrar seus animais, para 

assim tentar minimizar os instintos de caça e reprodução (Santa Catarina, 2023), e, tentar evitar 

a proliferação da doença; bem como, sempre mexer em jardins ou terra de luvas, visto que o 

fungo se aloja principalmente no solo.  

 

2.2.5 BUSCAS ATIVAS, ORIENTAÇÕES E COLETA DE AMOSTRAS PARA 

LEISHMANIOSE VISCERAL CANINA 

 

Florianópolis sofre com a elevada casuística de cães portadores da Leishmaniose 

Visceral Canina, sendo a Leishmaniose Visceral uma das endemias de maior relevância no 

mundo (Ortiz e Anversa, 2015). Existem várias Leishmanioses, que são um grupo de doenças 

cujo os parasitas são os protozoários do gênero Leishmania (Indá, 2016). São mais 

predominantes em países subtropicais e tropicais, bem como em países de vulnerabilidade 

social, como é o caso do Brasil (Indá, 2016; Zuque, et al., 2022). Existem mais de 20 espécies 

já descritas, no entanto, a mais comum no Brasil é a L. infantum. Os vetores responsáveis pela 

transmissão, principalmente, são os mosquitos flebotomíneos, do gênero Phlebotomus 

(principalmente o Lutzomyia longipalpis) também conhecidos como mosquito-palha, além 

disso, os cães são os principais reservatórios da Leishmaniose. Existe uma problemática acerca 

da urbanização e industrialização das regiões, visto que, com a população humana crescendo, a 

população de animais domésticos também cresce, além disso, o desmatamento e a ocupação de 

áreas de mata nativa são uma questão, já que, acaba reduzindo a área alimentar dos mosquitos 

(que tem predileção por locais como folhas secas, fezes de galinhas e restos vegetais), tornando 

assim os cães susceptíveis à doença (Zuque, et al., 2022). No Brasil, de 2007 até 2024, já foram 

registrados mais de 50 mil casos de Leishmaniose Visceral em humanos, segundo o Painel 

Epidemiológico do Ministério da Saúde, com a última atualização em 20 de agosto de 2024, e, 
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em Santa Catarina foram registrados 7 casos de LV humana até o período datado acima. A 

transmissão ocorre pela picada do mosquito, nunca de pessoa para pessoa (Brasil, 2019).  

A LVC é uma doença crônica e que afeta vários sistemas do organismo do animal, 

podem levar de três meses a vários anos, sendo a média de 3 a 7 meses para que o cão 

desenvolva sinais clínicos (Brasil, 2009), no entanto, pode ser que o animal nunca desenvolva 

sintomatologia clínica (Rodrigues, et al., 2021). As manifestações clínicas compreendem 

diversos sinais, como alopecia ao redor dos olhos, caquexia, palidez das mucosas, onicogrifose 

(crescimento anormal das unhas) (Figura 21) e lesões na ponta das orelhas (Figura 22) (Taylor, 

Coop e Wall, 2017; Rodrigues, et al., 2021). O diagnóstico da doença é realizado pelos exames 

de Reação de Imunofluorescência Indireta (RIFI), ELISA, PCR e testes rápidos (Abbiati et al., 

2019).   

 

Figura 21. Cão com onicogrifose atendido durante o período de estágio.  

 
Fonte: Autor (2024). 
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Figura 22. Cão com lesões na ponta das orelhas, atendido durante o período do estágio.  

 
Fonte: Autor (2024).  

 

Durante o estágio, as atividades acerca da LVC se concentraram, principalmente, em 

fazer buscas ativas nos locais perto de matas onde há a presença dos flebotomíneos, mais 

precisamente na região sul de Florianópolis. As buscas ativas consistiam em orientar a 

população de casa em casa sobre a doença, com a entrega de panfletos, avaliação de cães com 

sinais característicos, coleta de amostra sanguínea quando necessário e a entrega de coleiras 

repelentes dos mosquitos-palha (Figura 23), além do mais, as coleiras também eram entregues 

para munícipes de outras regiões de mata, além da região sul, que iam ao CCZ fazer exame para 

LVC, como mostra a Tabela 4, contendo o número de coleiras entregue por bairro durante o 

período de 05/08/2024 à 08/11/2024, totalizando 461 coleiras entregues.  
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Tabela 4. Entrega de coleiras repelentes divididas pelos bairros atendidos em Florianópolis 

(SC). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Informações compiladas pelo autor, 2024. 

ENTREGA DE COLEIRAS REPELENTES NOS BAIRROS 

ATENDIDOS ENTRE 05/08/2024 À 08/11/2024 

Bairros Quantidade 

Agronômica 10 

Balneário do Estreito 15 

Campeche 9 

Centro 4 

Coqueiros 2 

Córrego Grande 2 

Costa da Lagoa 3 

Costeira do Pirajubaé 137 

Ingleses 1 

Itacorubi 2 

José Mendes 4 

Pantanal 5 

Ribeirão da Ilha 2 

Rio Tavares 9 

Rio Vermelho 4 

Saco Grande 1 

Saco dos Limões 248 

Tapera 3 

Total 461 
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Figura 23. Atividades realizadas acerca da LVC. 23A- Panfleto de LVC; 23B- Orientação da 

população; 23C- Coleta de amostra sanguínea; 23D- Encoleiramento de cães. 

 
Fonte: Autor (2024).  

 

A Lei Municipal nº 10837/2022 instituiu o Programa de Tratamento da Leishmaniose 

Visceral Canina como política pública de bem-estar animal. O protocolo dos exames para o 

diagnóstico de LVC é feito da seguinte maneira: primeiro é coletado amostra de sangue quando 

se julga necessário no momento da busca ativa, após isso, a amostra é direcionada ao CCZ e 

centrifugada, para que seja feito o Teste Rápido Qualitativo para detecção de anticorpos de cão 

para Leishmaniose. O teste utilizado é o TR DPP® (Teste Rápido Dual Path Platform) Bio-

Manguinhos, de responsabilidade da FioCruz, e apresenta sensibilidade de 100% para sangue, 

100% para soro e entre 92.9% - 100% para plasma e especificidade entre 87.5% – 91.7% para 

sangue, 87.5% - 91.7% para soro e 87.5% - 89.6% para plasma, segundo o manual do kit de TR 

disponibilizado pela FioCruz. Conforme o Artigo 1º do Decreto nº 23980/2022 da Prefeitura 

Municipal de Florianópolis, o CCZ é o responsável pelo diagnóstico de LVC. Se o DPP apontar 

um risco apenas, significa que a amostra é Não Reagente (Figura 24), sendo assim, é feito o 

descarte desta amostra, no entanto, caso o teste apontar dois riscos, lê-se como Reagente (Figura 

25), então o passo a ser feito é gerar um número GAL e enviá-la para o LACEN, com fim de 

realizar o teste ELISA, para confirmação da doença. Além das amostras coletadas durante as 

buscas ativas, também chegavam ao CCZ amostras coletadas pela Diretoria de Bem-Estar 

Animal (DIBEA) de Florianópolis durante consultas ou castrações, para que o TR fosse 
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realizado também. Após a confirmação da doença, se houver, inicia-se o tratamento cedido pela 

DIBEA para moradores de Florianópolis inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais, 

conforme o Artigo 2º do Decreto n° 23980/2022 da Prefeitura Municipal de Florianópolis, que 

responsabiliza a DIBEA pelo tratamento da LVC. Durante todo o período de estágio, foram 

realizados 203 Testes Rápidos de LVC, sendo 23 Reagentes no DPP. Em 2024 já foram 35 

casos confirmados, com DPP e ELISA positivos, até 08/11/2024. 

 

Figura 24. Testes Rápidos Não Reagentes. 24A, 24B e 24C- Exemplos de Testes Rápidos 

Não Reagentes.  

 
Fonte: Autor (2024). 
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Figura 25. Testes Rápidos Reagentes. 25A, 25B, 25C e 25D- Exemplos de Testes Rápidos 

Reagentes.  

 
Fonte: Autor (2024). 

 

 As informações acerca de casos da Leishmaniose Visceral Canina ficam, também, 

mapeadas através do Google Maps (Figura 26); mapa este o qual é alimentado informações 

sobre o endereço do animal e seu estado de vida, se está vivo ou veio a óbito. O intuito deste 

artifício é ter um maior controle e ilustração da zoonose. Os dados presentes neste mapa são 

datados de 2013 até o ano da realização deste trabalho, 2024, sendo atualizado regularmente 

pelos membros da equipe do CCZ. Como é possível observar abaixo, as patas de coloração 

avermelhada são os animais em tratamento, ainda vivos; já as cruzes arroxeadas representam 

os animais que vieram a óbito.  
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Figura 26. Mapa para localização de casos de LVC. Florianópolis (SC), 2013 - 2024.  

 
Fonte: Centro de Controle de Zoonoses (2024).  
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A área da Saúde Pública é uma das mais ricas da medicina veterinária, embora seja 

pouco lembrada ou trabalhada no decorrer da graduação. São diversos os desafios, que passam, 

principalmente, pelo descaso por parte dos tutores. No entanto, pode-se afirmar que o trabalho 

desenvolvido pelo Centro de Controle de Zoonoses é um importante pilar para a manutenção 

do bem-estar e da qualidade de vida, tanto de humanos, quanto de animais. O período do estágio 

final foi enriquecedor e engrandecedor, não apenas no âmbito profissional, mas, principalmente 

na esfera pessoal. Através desta experiência, pude ter uma noção muito mais aprofundada de 

humanidade, ética e empatia, visto que, durante o estágio fui apresentado a diversas realidades 

e vivências sociais.  

A saúde única, em sua essência, visa contemplar e ofertar o máximo de bem-estar para 

os animais, humanos e meio ambiente, portanto, pode-se afirmar, após todas as informações 

contidas neste trabalho, que o CCZ, bem como o estágio relatado, conseguiram contemplar as 

funções da saúde pública e retribuir de volta à sociedade um pouco daquilo que foi retirado ao 

longo das últimas décadas.  
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ANEXO A – Ficha de Notificação de epizootias em PNH 
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ANEXO B – Cadastro Individual de Notificação - SINAN 
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ANEXO C – Ficha de coleta e acompanhamento de Esporotricose 
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ANEXO D – Ficha de Entrega de Coleira Repelente de Flebotomíneo 
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ANEXO E – Ficha de colheita de sangue para diagnóstico de LVC 
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ANEXO F – Ficha de Vacinação Antirrábica 
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ANEXO G – Ficha de Necropsia em Primatas 
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ANEXO H – Ficha de Solicitação de Exame Laboratorial de Raiva Animal 
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ANEXO I – Termo de Responsabilidade e de Recebimento de Medicação 
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ANEXO J – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para a Realização da Eutanásia 
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ANEXO K – Atestado de Óbito 

 

 

 

 

 

 

 


